
Questões prejudiciais

1) Pode o artigo 8.o da Directiva 1999/5/CE (1) (a seguir
«aparelhos»), ser interpretado no sentido de que não se
podem impor outras obrigações que vão além do que aí se
dispõe no tocante à comercialização de aparelhos abran-
gidos pelo disposto na referida directiva e que ostentem a
marcação CE aposta por um fabricante com sede social
noutro Estado-Membro?

2) Pode o artigo 2.o, alíneas e) e f), da Directiva
2001/95/CE (2) ser interpretado, no tocante às obrigações
relativas à comercialização, no sentido de que também
pode ser considerado produtor a entidade que comercializa
os aparelhos num Estado-Membro (sem ter participado no
seu fabrico) e cuja sede social não se situe no mesmo
Estado-Membro do produtor?

3) Pode o artigo 2.o, alínea e), subalíneas i), ii) e iii), e alínea f),
da Directiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho ser interpretado no sentido de que o distribuidor
(pessoa diferente do produtor) de aparelhos fabricados
noutro Estado-Membro pode ser obrigado a emitir uma
declaração de conformidade que contenha os dados
técnicos dos referidos aparelhos?

4) Pode o artigo 2.o, alínea e), subalíneas i), ii) e iii), e alínea f),
da Directiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho ser interpretado no sentido de que uma entidade
que se encarrega unicamente da comercialização de deter-
minados aparelhos num Estado-Membro, em cujo território
tem a sua sede social, também pode ser considerada produ-
tora dos aparelhos comercializados, quando a sua actividade
de distribuição não afecte as características de segurança
dos aparelhos?

5) Pode o artigo 2.o, alínea f), da Directiva 2001/95/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho ser interpretado no
sentido de que se podem impor ao distribuidor definido no
referido artigo os requisitos que segundo a referida directiva
só podem ser impostos ao produtor definido no seu
artigo 2.o, alínea e), por exemplo, que emita una declaração
de conformidade relativa aos requisitos técnicos?

6) Pode o disposto no artigo 30.o CE (ex-artigo 36.o do
Tratado de Roma) e os denominados requisitos essenciais
(mandatory requirements) servir de fundamento à aplicação
da possibilidade excepcional decorrente da fórmula da juris-
prudência Dassonville, tendo também em conta a aplicação
dos princípios da equivalência (principle of equivalence) e
do reconhecimento mútuo (mutual recognition)?

7) Pode o artigo 30.o CE (ex-artigo 36.o do Tratado de Roma)
ser interpretado no sentido de que não se pode restringir o
comércio e a importação de mercadorias em trânsito por
razões diversas das referidas nesse artigo?

8) A marcação CE preenche os requisitos decorrentes dos
princípios da equivalência e do reconhecimento mútuo,
bem como os requisitos fixados pelo artigo 30.o CE
(ex-artigo 36.o do Tratado de Roma)?

9) Pode a marcação CE ser interpretada no sentido de que os
Estados-Membros não podem aplicar, seja a que título for,
outras normas técnicas ou de qualidade aos aparelhos que
ostentem a marcação CE?

10) Pode o disposto no artigo 6.o, n.o 1, e no artigo 8.o, n.o 2,
segundo período, da Directiva 2001/95/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho ser interpretado no sentido de que,
para efeitos da comercialização das mercadorias, se pode
considerar que o produtor e o distribuidor, caso o produtor
não comercialize os produtos, estão sujeitos a obrigações
idênticas?

(1) Directiva 1999/5/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo
à livre circulação dos equipamentos de rádio e dos equipamentos
terminais de telecomunicações (JO L 91, p. 10).

(2) Directiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
3 de Dezembro de 2001, relativa à segurança geral dos produtos
(JO L 11, p. 4).
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Questões prejudiciais

1) A protecção do consumidor garantida pela Directiva
93/13/CEE do Conselho, de 5 de Abril de 1993, relativa às
cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumi-
dores (1), exige que — independentemente do tipo de
processo e de ser ou não contraditório — o tribunal
nacional, no âmbito da sua própria competência, conheça
oficiosamente, mesmo sem isso ter sido pedido do carácter
abusivo de uma cláusula contratual apresentada nesse
tribunal?
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2) No caso de resposta afirmativa à primeira questão, que crité-
rios deve ter em conta o tribunal nacional no âmbito dessa
fiscalização, em especial, no caso de a cláusula contratual
não conferir a competência ao tribunal da sede social do
prestador de serviços, mas sim a outro tribunal situado
próximo da referida sede?

3) O artigo 23.o, primeiro parágrafo, do Protocolo relativo ao
Estatuto do Tribunal de Justiça, anexo ao Tratado da União
Europeia, ao Tratado Constitutivo da Comunidade Europeia e
ao Tratado Constitutivo da Comunidade Europeia da Energia
Atómica, exclui a possibilidade de o tribunal nacional
informar oficiosamente o Ministro da Justiça do seu próprio
Estado-Membro quanto ao procedimento pré-judicial no
momento da apresentação deste?

(1) JO L 95, p. 29.
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Questões prejudiciais

1) É aplicável o regime constante do artigo 44.o, n.o 3, da Direc-
tiva 2004/18/CE (1), relativa à coordenação dos processos de
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas,
que substitui o artigo 22.o da Directiva 93/37/CEE (2) do
Conselho, se o início do processo de contratação tiver ocor-
rido no momento em que Directiva 2004/18/CE já tinha
entrado em vigor, mas ainda não tinha terminado o prazo

da referida directiva conferido aos Estados-Membros para a
transposição, de forma que não tinha ainda sido integrada
no direito interno?

2) Se se responder afirmativamente à primeira questão e, no
caso de procedimentos por negociação com publicação de
anúncio de concurso, tendo em conta que o artigo 44.o,
n.o 3, da Directiva 244/18/CE, dispõe que «[e]m qualquer
caso, o número de candidatos convidados deve ser suficiente
para garantir uma concorrência real», deve-se interpretar a
limitação do número de candidatos adequados no sentido de
que, na segunda fase — a da adjudicação do contrato —
deve existir invariavelmente um número mínimo de candi-
datos (três)?

3) Em caso de resposta negativa à primeira questão, deve o
requisito de que «haja um número suficiente de candidatos
adequados» nos termos do artigo 22.o, n.o 3, da Directiva
93/37/CEE do Conselho, relativa à coordenação dos
processos de adjudicação de empreitadas de obras públicas (a
seguir «directiva»), ser interpretado no sentido de que, se não
se alcançar o número mínimo (três) dos candidatos
adequados convidados a participar, não pode continuar o
processo de adjudicação com o convite para apresentação de
propostas?

4) Se o Tribunal de Justiça responder negativamente à terceira
questão, o artigo 22.o, n.o 2, segundo parágrafo, da directiva,
inserido entre as normas relativas aos concursos limitados,
de acordo com o qual «[e]m qualquer circunstância, o
número de candidatos admitidos à apresentação de
propostas deve ser suficiente para assegurar uma concor-
rência efectiva», é aplicável aos processos de negociação de
duas fases previstos no n.o 3?

(1) JO L 134, p. 114.
(2) JO L 199, p. 54.
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